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PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  Cível  –
Embargos à execução – “Quantum debeatur”
– Alegação de excesso – Valor apresentado
nos  cálculos  do  credor  com  aplicação  de
juros de mora ao percentual  de 12% (doze
por cento) ao ano – Omissão do percentual
na  sentença  exequenda  –  Dever  de
observância aos preceitos legais aplicáveis à
espécie  –  Artigo  1º-F,  da  Lei  9.494/97  –
Aplicação  imediata  –  Condenações  contra
Fazenda  Pública  –  Percentual  dos  juros
aplicados  à  caderneta  de  poupança  após
29.6.2009 – Entendimento pacificado do STJ
– Inteligência do artigo 557, §1º-A, do CPC –
Provimento monocrático.

– “Na hipótese, os juros de mora devem ser fixa-
dos em 1% ao mês até 21.8.2001, data da edição
da MP 2.180-35/1 que introduziu o art. 1º-F na
Lei 9.494/97. Após 21.8.2001 até 29.6.2009, data
em que a Lei 11.960/2009 entrou em vigor, alte-
rando a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, os
juros de mora devem ser arbitrados em 6% ao
ano. Após 29.6.2009, os juros de mora devem ser
os mesmos que recaem sobre a caderneta de pou-
pança.” (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  79913  SP
2011/0193398-0, Relator: Ministro Herman Benja-
min,  Data  de  Julgamento:  19/09/2013,  T2  -  SE-
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GUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
04/10/2013).

– Se  a  decisão  recorrida  estiver  em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator  poderá  dar  provimento  ao  recurso
(art. 557, § 1º, do CPC).

V i s t o s  e t c .

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo
MUNICÍPIO  DE  ITAPORANGA, em  face  de  JOSÉ  JERÔNIMO  CHAGAS,
irresignado com a sentença proferida pela M.M. Juíza de Direito da 2ª Vara da
Comarca de Itaporanga que julgou improcedentes os embargos à execução por
ele opostos, mantendo os cálculos do exequente, em todos os seus termos, por
não verificar excesso de execução (fls. 16/17).

Irresignada, a edilidade aduz no presente re-
curso que há excesso na execução, ao fundamento de os cálculos apresenta-
dos pelo credor aplicou erroneamente o percentual de juros moratórios. Apre-
sentou planilha de cálculos.

Por  conta  disso  pugna  pelo  provimento  do
apelo para julgar procedentes os embargos à execução.

Devidamente intimada, a parte recorrida dei-
xou de ofertar contrarrazões ao recurso (fl. 28).

Instada a se pronunciar,  a  Procuradoria  de
Justiça apresentou parecer (fl. 36/38), sem, contudo, manifestar-se sobre o mé-
rito da apelação cível.

É o que importa relatar. 

DECIDO.

“Ab  initio”,  conheço  do  recurso,  porque
próprio, tempestivo e preparado, tendo sido atendidos os demais pressupostos
de admissibilidade. 

Cumpre  registrar  que  a  Lei  9.756/98
introduziu no sistema processual civil brasileiro o dispositivo constante no §1º-A
do artigo 557, que assim preceitua: 
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“Se  a  decisão  recorrida  estiver  em manifesto  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator
poderá dar provimento ao recurso.” 

A  citada  norma  consagra  a  hipótese  de
imediato provimento ao recurso quando a decisão vergastada encontra-se em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  entendimento  dominante  dos  tribunais
superiores.

Assim, é autorizado, em casos excepcionais,
aos relatores dos tribunais civis do país dar provimento aos recursos diante de
casos onde se vislumbre incompatibilidade da decisão recorrida com súmula,
ou com entendimento dominante dos Tribunais Superiores. 

Neste  sentido,  tal  preceito  se  justifica  para
reformar  as  sentenças  contrárias  ao  entendimento  pacificado  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  como  é  a  hipótese  em  apreço,  em  que  a  magistrada
comarcão manteve o percentual de 12% (doze por cento) ao ano a título de
juros de mora, conquanto a jurisprudência pacífica do Egrégio STJ indique que
deve ser aplicado o percentual dos juros aplicados à caderneta de poupança.

A  presente  questão  gravita  em  torno  da
setença de primeiro grau que rejeitou os embargos à execução opostos pelo
Município de Itaporanga, por verificar a inexistência de excesso de execução
nos cálculos apresentados pelo exequente, ora apelado.

Compulsando os autos apensos, vê-se que o
credor, à fl. 147, apresentou memória de cálculos, apontando a quantia de R$
15.079,38  (quinze  mil,  setenta  e  nove  reais  e  trinta  e  oito  centavos)  para
execução da sentença transitada em julgado na data de 22 de julho de 2009 (fl.
138). 

Na planilha de cálculos do exequente foram
aplicados juros de mora ao percentual de 12% (doze por cento) ao ano.

Todavia,  segundo entendimento  do Egrégio
Superior  Tribunal  de Justiça,  após 29 de junho de 2009,  “os juros de mora
devem ser os mesmos que recaem sobre a caderneta de poupança.”  (STJ - AgRg
no AREsp: 79913 SP 2011/0193398-0, Relator: Ministro Herman Benjamin, Data de
Julgamento:  19/09/2013,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
04/10/2013).

Na decisão transitada em julgado, em 22 de
julho de 2009 (certidão à fl. 138 dos autos apensos), não houve a previsão do
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percentual a ser aplicado a título de juros de mora, pelo que, resta evidente que
os juros moratórios devem ser calculados respeitando-se a aplicação imediata
do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, ou seja, fixação no patamar de 1% ao mês
até 21.8.2001, data da edição da MP 2.180-35/1 que introduziu o art. 1º-F na
Lei 9.494/97 e, após 21.8.2001 até 29.6.2009, data em que a Lei 11.960/091 en-
trou em vigor, alterando a redação do art.  1º-F da Lei 9.494/97, os juros de
mora devem ser arbitrados em 6% ao ano e,  após 29.6.2009,  os juros de
mora devem ser os mesmos que recaem sobre a caderneta de poupança.

O Superior Tribunal de Justiça já sedimentou
o entendimento, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ESPECIAL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE
MORA  DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.  LEI
11.960/09,  QUE  ALTEROU  O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI
9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IME-
DIATA  AOS  PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA
SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILI-
DADE. 1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de inci-
dência imediata nas ações em curso da Lei 11.960/09, que
veio  alterar  a  redação do  artigo  1º-F  da  Lei  9.494/97,
para disciplinar os critérios de correção monetária e juros
de mora a serem observados nas "condenações impostas à
Fazenda  Pública,  independentemente  de  sua  natureza",
quais sejam, "os índices oficiais de remuneração básica e
juros aplicados à caderneta de poupança". 2. De acordo
com a Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento
dos EREsp 1.207.197/RS, o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, in-
cluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, com a redação al-
terada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natu-
reza processual,  devendo ser adotado imediatamente nos
processos em tramitação, vedada, entretanto, a retroativi-
dade ao período anterior à sua vigência. 3. Na hipótese, os
juros  de  mora  devem  ser  fixados  em  1%  ao  mês  até
21.8.2001, data da edição da MP 2.180-35/1 que introdu-
ziu  o  art.  1º-F  na  Lei  9.494/97.  Após  21.8.2001  até
29.6.2009, data em que a Lei 11.960/2009 entrou em vi-
gor, alterando a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, os
juros de mora devem ser arbitrados em 6% ao ano. Após
29.6.2009, os juros de mora devem ser os mesmos que re-
caem sobre a caderneta de poupança.  4. No julgamento
do Resp 1.270.439/PR, sob a sistemática dos recursos re-
petitivos, o STJ, diante da declaração de inconstitucionali-
dade parcial do art. 1º-F da Lei 9.494/99 no que concerne
à correção monetária, ratificou o entendimento de que, nas

1Art. 5º - O art. 1º-F da Lei no 9.494, de 10 de setembro de 1997, introduzido pelo art. 4º da Medida Provisória no
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º-F.  Nas condenações impostas à Fazenda Pública,  independentemente de sua natureza e para
fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única
vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança.”
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condenações impostas à Fazenda Pública, de natureza não
tributária, os juros moratórios devem ser calculados com
base nos juros da caderneta de poupança. 5. Agravo Regi-
mental  não provido.  (STJ  -  AgRg no AREsp:  79913 SP
2011/0193398-0, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN,
Data de Julgamento: 19/09/2013,  T2 -  SEGUNDA TUR-
MA, Data de Publicação: DJe 04/10/2013). (grifei).

E,

AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  MANTIDA  POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. EMBARGOS À EXE-
CUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECONHE-
CIMENTO  DO  DIREITO  AO  ENQUADRAMENTO  NO
PCC. EX-SERVIDORES DA CEPLAC. DIFERENÇAS RE-
MUNERATÓRIAS.  CÁLCULOS  DAS  GRATIFICAÇÕES
DE DESEMPENHO. GDAFA, GDATFA E GCG. EFETI-
VO  ENQUADRAMENTO  FUNCIONAL.  PERCENTUAL
MÍNIMO.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  JUROS  DE
MORA. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 1º-F DA LEI
N. 9.494/1997. 1. Não há como abrigar agravo regimental
que  não  logra  desconstituir  os  fundamentos  da  decisão
atacada. 2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Jus-
tiça, quando do julgamento dos EmbExeMS n. 7.894/DF
(2006/0091829-2), concluiu que os impetrantes têm direito
líquido e certo ao recebimento das gratificações legalmen-
te instituídas para os cargos aos quais foram enquadrados,
em especial a Gratificação de Desempenho de Atividade
Fiscal Agropecuária - GDATFA e a Gratificação de De-
sempenho de Atividade do Ciclo de Gestão - GCG, calcu-
ladas com base nos percentuais mínimos previstos na le-
gislação  então  em vigor.  3.  O percentual  dos  juros  de
mora deve ser fixado obedecendo a aplicação imediata do
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, ou seja,  fixação no pata-
mar de 12% ao ano antes da MP n. 2.180-35/2001 e, pos-
teriormente,  em  6%  ao  ano  até  a  edição  da  Lei  n.
11.960/2009,  quando então deve ser estabelecido o per-
centual da caderneta de poupança. 4. Agravo regimental
improvido.  (STJ  -  AgRg  nos  EmbExeMS:  7894  DF
2008/0282452-9, Relator: Ministro SEBASTIÃO REIS JÚ-
NIOR, Data de Julgamento: 11/09/2013, S3 - TERCEIRA
SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 18/10/2013). (grifei).

Por fim,

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO
MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. LEI Nº
11.960/2009. NORMA PROCESSUAL. APLICABILIDADE
IMEDIATA  AOS  PROCESSOS  EM  CURSO.  CONTRO-
VÉRSIA DECIDIDA SOB O RITO DOS RECURSOS ES-
PECIAIS  REPETITIVOS.  1.  A corte  especial,  no  julga-
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mento do RESP 1.205.946/SP (min. Benedito Gonçalves,
dje 02/02/2012), sob o rito dos recursos especiais repetiti-
vos,  firmou  posição  no  sentido  De  que  a  Lei  nº
11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à
atualização monetária e aos juros de mora devidos pela
Fazenda Pública,   deve ser aplicada de imediato aos  
processos em curso,   sem retroagir a período anterior  
à sua vigência. 2. "como a condenação imposta à fazenda
não é de natureza tributária (...), os juros moratórios de-
vem ser calculados com base no índice oficial de remune-
ração básica e juros aplicados à caderneta de poupança,
nos termos da regra do art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, com
redação da Lei nº 11.960/09. Já a correção monetária, por
força da declaração de inconstitucionalidade parcial  do
art. 5º da Lei nº 11.960/09, deverá ser calculada com base
no ipca, índice que melhor reflete a inflação acumulada do
período. " (REsp 1.270.439/PR, primeira seção, Min. Cas-
tro Meira, dje 02/08/2013, julgado sob o regime do art.
543-c do CPC) 3. A rigor, a decisão agravada segue en-
tendimento manifestado pela primeira seção em Recurso
Especial representativo de controvérsia, o qual tem aplica-
ção imediata;  assim, desnecessário aguardar publicação
do acórdão da ADI 4.357/DF, julgada pelo STF, tal como
defende a agravante.  4.  Agravo regimental  não provido.
(STJ; AgRg-REsp 1.388.781; Proc. 2013/0174635-6; PR;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;
DJE 18/11/2013). (grifei).

 

Por tudo o que foi exposto, a sentença ver-
gastada merece reforma para que, nos cálculos da execução, no que pertine
aos juros moratórios, seja aplicado o percentual da caderneta de poupança, ex-
cluindo-se o excesso de execução.

Assim, estando a v. sentença em confronto
com a jurisprudência pacificada do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no que
tange  ao  percentual  aplicado  a  título  de  juros  moratórios  em condenações
contra a Fazenda Pública, amparado no art. 557, §1º-A, do Código de Processo
Civil, DOU PROVIMENTO MONOCRÁTICO ao apelo.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6


